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                                                                Cabo Frio, 25 de outubro de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 373/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Miguel Alencar que “Dispõe sobre a proibição da emissão de 

ruídos excessivos em escapamentos de motocicletas e dá outras providências”, comunico 

que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 373/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Miguel Alencar 

que “Dispõe sobre a proibição da emissão de 

ruídos excessivos em escapamentos de 

motocicletas e dá outras providências”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a legalidade, 

razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

O objetivo proposto pelo projeto é coibir a circulação de motocicletas que emitam 

excessivos ruídos sonoros, como também proibir a instalação de dispositivos e similares que 

aumentem o poder de ruídos do escapamento, ou qualquer outra alteração no sistema de 

descarga das motocicletas. 

 
O Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 230, inciso XI, prevê como infração grave, 

conduzir veículo com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente 

ou inoperante. 

 
De acordo com a Portaria nº 3, de 6 de janeiro de 2016, do Departamento Nacional de 

Trânsito (DENATRAN), a responsabilidade fiscalizatória do excesso de ruído veicular é do 

Estado, não tendo a Guarda Civil Municipal competência para fiscalizar motocicletas, 

motonetas e ciclomotores com sistema de descarga alterado. 

 

Além disso, vale ressaltar que o Autógrafo de Lei teve sua tramitação de forma irregular, 

vez que a matéria possui vício de origem, por ser de competência da União legislar sobre 

assuntos de trânsito, conforme art. 22, inciso XI da Constituição Federal. 

 

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:  

 

............................................................ 

 

XI – trânsito e transporte.” 

 

Desse modo, fixada a competência privativa da União para legislar sobre a matéria, 

qualquer proposta de âmbito municipal contrariaria o princípio federativo e incorreria em 

inconstitucionalidade. 

 

 Portanto, a proposta normativa ora em análise está violando a sistemática vertical de 

distribuição de competência legislativa, ou seja, está em desacordo com a Constituição Federal, 

sendo assim, inconstitucional. 

 

Sobre o aspecto material, a União ao regulamentar à matéria o fez por meio da Lei 

Federal nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro) que em seu art. 

230, dispõe sobre as infrações de trânsito. 

 

Conclui-se da legislação acima citada, que o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) já 

normatiza e pune a condução de veículos com descarga livre ou silenciador de motor de 

explosão defeituoso, deficiente ou inoperante. 

 



 3 

Neste quesito, observa-se que além de abordar matéria já elencada no CTB e em portaria 

editada pelo DENATRAN, a proposta apresentada no referido Autógrafo de Lei ainda diverge 

da normatização ali redigida, posto que atribui o dever de fiscalização aos órgãos municipais, 

quando na verdade a legislação federal atribui ao Estado tal encargo. 

 

Desta forma, verifica-se de forma notória, que não há como prosperar a matéria legislada 

no Autógrafo de Lei em causa, posto que diverge das normas estabelecidas pelo Código de 

Trânsito Brasileiro e pelo DENATRAN.  

 

Assim, verifica-se que o Autógrafo de Lei abarca matéria que extrapola a competência 

do legislativo municipal, “atropelando”, de forma evidente e grave, a competência do órgão 

executivo municipal de trânsito, estabelecida pela União mediante dispositivo da Lei Federal nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997.  

 

Demonstradas, pois, as circunstâncias que me compelem a vetar o projeto de lei 

aprovado, o que ora faço com fulcro no § 1º do artigo 46 da Lei Orgânica do Município, 

devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


